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EDITAL DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2017 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
 
 
 
 

Objeto: A presente licitação visa à contratação de pessoa física ou jurídica habilitado com curso 
pós médio em Técnico de Enfermagem e experiência comprovada na área, para prestação de 
serviços da Unidade Básica de Saúde – Matos Costa, conforme especificações contidas no Edital 
e seus anexos. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

RECIBO  
 
 
 

A Empresa_____________________________________ retirou este edital de licitação e deseja 
ser informada de qualquer alteração pelo e-mail:__________________________ ou pelo 
fax___________, e /ou 
endereço____________________________________________________,CEP: __________aos 
_____/_____/_____ 
 

______________________ 
Assinatura 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs: este documento deverá ser preenchido e enviado através do e-mail: 
licita@matoscosta.sc.gov.br aos cuidados do Pregoeiro ou Equipe de Apoio, que não se 
responsabilizarão pelo não envio de informações posteriores (adendos/suspensão/ 
esclarecimentos) referentes ao Edital, se a empresa não transmitir as informações acima 
descritas. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 05/2017  
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2017 

 
 
EDITAL MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  
TIPO: MENOR PREÇO  
 
1.PREÂMBULO  
O MUNICÍPIO DE MATOS COSTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o nº 83.102.566/0001-51, com sede à Rua Manoel Lourenço de Araújo, 137, Centro, mediante 
o Pregoeiro oficial, nomeado pelo Decreto Municipal n° 010/2017, torna público a instauração de 
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por lote, 
objetivando à contratação de PESSOA FÍSICA OU JURIDICA habilitado com curso pós médio em 
Técnico de Enfermagem e experiência comprovada na área, para prestação de serviços da 
Unidade Básica de Saúde, conforme especificações contidas no Edital e seus anexos, de 
conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/2002 Lei Complementar nº. 123/2006, aplicando-se no 
que couberem as disposições contidas na Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, Lei 
Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000 e nas normas do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina, conforme anexo I do presente edital, no período de Fevereiro a Dezembro de 
2017 ou até a realização de concurso público, e demais legislação pertinente à matéria e pelas 
disposições a seguir: 
 
1.1 A sessão pública de processamento do Pregão acontecerá no dia 02 de março de 2017, às 
09h10min (nove horas e dez minutos), na sala de licitações no Paço municipal, sito a Rua Manoel 
Lourenço de Araújo, 137, Centro, Matos Costa-SC, e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial, com 
auxílio da equipe de apoio, conforme Decreto nº 010/2017, acima citado. Declarada aberta a 
Sessão pelo Pregoeiro não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início a abertura 
dos envelopes.  
1.2 Se no dia acima agendado para abertura da sessão não houver expediente no órgão, o 
recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no 
primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal que se seguir.  
1.3 Havendo a necessidade da sessão pública se prorrogar, a mesma se fará nos dias 
subseqüentes à data de abertura, sempre obedecendo aos horários de funcionamento de 
expediente do Paço Municipal.  
1.4 Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Setor 
de Licitações do Município de Matos Costa-SC, na Rua Manoel Lourenço de Araujo,137, Centro, 
Matos Costa,SC, até às 09:00 horas do dia 02 de março de janeiro de 2017.  
1.4.1 Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou 
despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o 
Município não se responsabilizará por extravio ou atraso. 
 
1.5 OBTENÇÃO DO EDITAL E ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS: 
 
O Edital poderá ser consultado e adquirido gratuitamente, na internet, através do site 
http://www.matoscosta.sc.gov.br, ou diretamente no Departamento de Licitações em horário de 
expediente, no Paço municipal, localizada na Rua Manoel Lourenço de Araújo, 137, Centro, Matos 
Costa-SC,em meio magnético, mediante entrega de um CD vazio ou pen drive, de segunda a 
sexta-feira, no horário comercial ou quando copia impressa mediante pagamento de taxa de R$ 
20,00 (vinte reais).  
1.5.1 A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros 
assuntos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em 
participar do certame, até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo 
deste Instrumento Convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes proposta 
e documentação, por escrito, e encaminhado ao Pregoeiro e sua equipe de apoio, os quais 
deverão ser devidamente protocolados no protocolo central da Prefeitura Municipal de Matos 
Costa-SC. 

http://www.matos/
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1.5.2 Não sendo formulado pedido de esclarecimento até o prazo previsto na lei nº 8.666/93, 
pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a 
apresentação dos das propostas e documentos de habilitação, não cabendo aos licitantes direito a 
qualquer reclamação posterior.  
1.5.3 A resposta do Pregoeiro ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante 
publicação de nota na pagina web da Prefeitura Municipal de Matos Costa-SC, em até 24 horas 
após recebimento de solicitação.  
1.6 No dia, hora e local mencionado no preâmbulo, terá início a sessão do pregão, com o seguinte 
roteiro: 
 a) credenciamento dos representantes legais dos licitantes;  
b) recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes contendo as propostas e a 
documentação;  
c) abertura dos envelopes proposta e exame da conformidade das propostas para com as 
exigências do edital;  
d) divulgação dos licitantes classificados e dos desclassificados;  
e) realização dos lances verbais;  
f) abertura do envelope documentação do licitante detentor do menor preço e exame da 
habilitação; 
g) adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, se não houver manifestação da 
intenção de interposição de recurso.  
1.7 Os licitantes presentes serão intimados das decisões do Pregoeiro durante a sessão, as quais 
serão lavradas em ata, inclusive o resultado final. 
1.8. Fazem parte integrante do Edital os seguintes anexos:  
Anexo I - Termo De Referência;  
Anexo II -ModeloDe Proposta Comercial De Preços;  
Anexo III- Modelos De:  

a) Carta De Credenciamento  
b) Declaração De Micro-Empresa 
c) Declaração Firmando O Cumprimento Aos Requisitos Da Habilitação; 
d) Declaração, Conforme O Inciso XXXIII Do Artigo 7º Da Constituição Federal; 
e) Declaração de Acesso a Documentação e de Conhecimento 
f) Declaração De Sujeição Ao Edital E De Inexistência De Fatos Supervenientes 

Impeditivos Da Qualificação; 
g)  Declaração de Idoneidade 

Anexo IV- Minuta De Contrato; 
 
2 DO OBJETO E FORMAS DE EXECUÇÃO  
2.1 A presente licitação visa à contratação pessoa física ou jurídica de profissional habilitado com 
curso pós médio em Técnico de Enfermagem e experiência comprovada na área, para prestação 
de serviços da Unidade Básica de Saúde – Matos Costa pelo período de 11 meses, ou até a 
ocupação das vagas por servidores efetivos em concurso público, em seus itens conforme 
especificações e demais condições definidas neste instrumento, enfaticamente no termo de 
referência, acoplado a este como ANEXO I. 
 
2.2. Os serviços deverão ser prestados na Unidade Básica de Saúde de acordo com a escala de 
enfermagem pré-determinada conforme a necessidade dos serviços, podendo ser plantões 
diurnos ou noturnos, sendo que essa escala poderá ser alterada a qualquer momento pelo 
responsável técnico com aviso prévio de 24 horas, sendo inconcebível que a contratada se negue 
a mudança de horários sob pena de rescisão contratual. 
 
2.3 A proponente deverá iniciar os serviços imediatamente após emissão da autorização de 
fornecimento, com tolerância máxima de 03 (três) dias corridos para início dos serviços, 
conforme determinação e programação da Secretaria Municipal de Saúde; 
 
2.4 Todas as despesas, inclusive as com deslocamento, transporte, estadia e alimentação do 
profissional que realizará os serviços, correrá por conta da proponente; 
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2.5 Não poderemos ser cobradas nenhuma taxa contribuição ou encargos das pessoas que serão 
atendidas, não podendo as mesmas sofrer qualquer tipo de constrangimento; 
2.6 A proponente deverá desempenhar os serviços de acordo com a ética; 
2.7 A execução dos serviços será fiscalizada pela Secretaria Municipal de Saúde, através de seu 
Secretário; 
2.8 A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício do Fundo Municipal de 
Saúde/ Município perante a Contratada e seus profissionais subordinados, sendo de sua 
responsabilidade todas as despesas, inclusive as com deslocamento, transporte, estadia e 
alimentação dos profissionais que realizarão os serviços, pagamento de impostos, encargos e 
tributos que incidirem sobre a contratação. 
2.9 O contrato a ser firmado com a (s) proponente (s), tem seu início na data de sua assinatura e 
será efetivado até o dia 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado.  
2.10. O pagamento dos serviços contratados será mensal, relativo aos dias efetivamente 
prestados. 
 
Obs.: Todas as especificações estabelecidas para o objeto deste certame serão tacitamente 
aceitas pelas licitantes no ato da entrega de suas propostas, assim, as mesmas deverão examinar 
cuidadosamente as condições de fornecimento dos serviços em tela, dando especial atenção para 
as penalidades estabelecidas para os casos de descumprimento das obrigações contratuais, 
ficando cientes de que a Prefeitura Municipal de Matos Costa aplicará as sanções previstas 
obedecidas o disposto no art. 87, § 2º, da lei n.º 8.666/93, garantido o contraditório e a prévia e 
ampla defesa. 
 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Além dos casos previstos no art. 9º da Lei 8.666/93, não poderão participar da licitação 
empresas que por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas para licitar ou firmar contratos 
com a Administração Pública.  
3.1.1. Só poderão participar desta licitação empresas especializadas e em cujos atos constitutivos 
constem, como objeto, atividade relacionada com o presente edital, não sendo admitida a 
participação de empresas em consórcio.  
3.1.2 A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos 
deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase do certame. 
 
3.2 DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPREENDEDOR INDIVUDUAL, MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006, ALTERADA PELA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014. 
 
3.2.1- Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
que QUISEREM participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, deverão observar o 
disposto nos subitens seguintes. 
3.2.2- A condição de Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
deverá ser comprovada mediante apresentação (fora dos envelopes) da seguinte 
documentação: 
3.2.2.1 Sociedade Empresária: Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do 
licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempresa,ou; 
3.2.2.2- Sociedade Simples: Certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu 
enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou; 
3.2.2.3- Microempreendedor Individual: Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da 
sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Microempreendedor Individual ou 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCEI, disponibilizado no Portal de 
Microempreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br), ou; 
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3.2.2.4- Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: Comprovação de opção pelo 
Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal 
(http:www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm). 
3.2.3 - Os documentos exigidos nos subitens 3.2.2.1, 3.2.2.2, 3.2.2.3 e 3.2.4 deverão estar 
atualizados, ou seja, emitidos a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a 
aberturada presente Licitação e acompanhados da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO, 
conforme omodelo do Anexo IIIdo presente Edital. 
3.2.4 - Os documentos para fins de comprovação dos benefícios previstos na Lei Complementar 
nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, deverão ser apresentados FORA DOS 
ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das empresas participantes. 
3.2.5- A empresa que não comprovar quaisquer das condições retro citadas não terá direito aos 
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 
nº147/2014. 
 
4 DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 Na data, hora e local designados para início do credenciamento, serão chamados os 
representantes das empresas licitantes os quais deverão apresentar à Pregoeira documento que 
comprove a existência dos necessários poderes para representar a empresa, formular propostas 
verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, acompanhado de sua Cédula de 
Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no 
documento de credenciamento. 
4.2 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) No caso do representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo deverá apresentar 
o Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto da mesma, NO QUAL ESTEJAM EXPRESSOS 
SEUS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR OBRIGAÇÕES EM NOME DA 
EMPRESA. 
b) Caso o representante não seja sócio-gerente ou diretor, o seu credenciamento far-se-á através 
de instrumento público ou particular de procuração, ou termo de credenciamento (conforme 
modelo constante do Anexo I), COM FIRMA RECONHECIDA DO OUTORGANTE.DEVENDO 
APRESENTAR, TAMBÉM, A MESMA DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE DALETRA “A” DESTE 
CAPÍTULO, a fim de comprovar os poderes do outorgante. 
4.3 – Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo 
(ANEXOII). 
4.3.1 – Se for Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte– 
EPP com problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva. 
Obs.: A declaração contida no item 4.3 deverá acompanhar os documentos do 
credenciamento,fora dos envelopes. 
 
4.4 - A DOCUMENTAÇÃO REFERENTE AO CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER 
APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO, a qual será retida 
pela Equipe de Apoio e juntada ao processo. 
4.5 – Apenas a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, 
para este efeito, apenas 01 (um) representante por licitante interessada. 
4.6 – Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 
4.7 – Por motivo de força maior ou quando da necessidade de realização de nova sessão pública, 
a empresa poderá credenciar novo representante legal, desde que este atenda às condições de 
credenciamento. 
4.8 – A não comprovação de que o interessado possui poderes para representar a licitante no 
certame,bem como a não apresentação ou incorreção de algum documento de credenciamento, 
ainda, o não credenciamento ou a ausência de credenciado implicará na impossibilidade de 
participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, participando do certame tão 
somente com sua proposta escrita. 
4.9 – Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de 
processamento do Pregão. 
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4.9.1 – Ultrapassado o prazo acima previsto, estará encerrado o credenciamento, bem como o 
recebimento dos envelopes e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos 
participantes no certame. 
4.10 - Todos os documentos referente a COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA ou EMPRESA DEPEQUENO 
PORTE e de CREDENCIAMENTO poderão ser entregues em: original, por processo de cópia 
devidamente autenticada, ou ainda, fotocópia não autenticada DESDE QUE SEJAMEXIBIDOS 
OS ORIGINAIS PARA AUTENTICAÇÃO POR SERVIDOR DESIGNADO. Não serão aceitas 

cópias de documentos. 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
5.1 – A proposta e os documentos exigidos deverão ser apresentados no dia e horário designados 
para abertura da sessão, sendo que os envelopes que não forem apresentados pessoalmente ou 
por representante credenciado ou via remessa postal, deverão ser protocolizados no Setor de 
Compras e Licitações da Prefeitura de Matos Costa até o horário estabelecido para a abertura da 
sessão, em envelopes separados, fechados e lacrados, contendo a identificação clara e visível da 
razão social do proponente, número do Pregão e com os seguintes dizeres externos: 
 
MUNICÍPIO DE MATOS COSTA -FMS 
ENVELOPE Nº 01 
PREGÃO PRESENCIAL Nº3/2017 
REGISTRO DE PREÇOS 
PROPOSTA 
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ) 
 
MUNICÍPIO DE MATOS COSTA - FMS 
ENVELOPE Nº 02 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 3/2017 
REGISTRO DE PREÇOS 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ) 
 
6 – DA PROPOSTA 
6.1 - O Envelope nº 01 “Da Proposta” deverá conter os seguintes elementos: 
6.1.1 - A proposta em 01 (uma) via, original, preenchida sem emendas, rasuras ou entrelinhas, de 
forma legível, CONFORME FORMULÁRIO DO MUNICÍPIO DE MATOS COSTA,devendo constar 
as seguintes informações: 
a) Razão Social da empresa, endereço, e-mail e nº do CNPJ da proponente; 
b) Valor total de cada item, discriminando seu valor unitário em moeda corrente nacional, sendo 
admitidas apenas 02 (DUAS) CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, onde estejam incluídas 
todas as despesas, inclusive com impostos, frete entrega, carga e descarga; Caso os 
proponentes apresentem valores totais com 03(três) ou mais casas decimais após a 
vírgula, a Pregoeira considerará apenas as 02 (duas) primeiras. 
c) O nome comercial (marca) dos itens ofertados; 
d) Assinatura do representante legal da empresa;  
e) O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias, o qual será 
contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes propostas. Na contagem do 
prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento; 
f) O prazo de entrega dos itens de acordo com item 11 do presente edital. 
6.1.2 – CD ou PEN DRIVE contendo o arquivo do software “Betha Auto Cotação”,conforme o 
disposto no subitem 4.3 deste Edital (facultativo). 
6.1.3 - Dados bancários: nome do banco, nº da agência e nº da conta corrente em nome da 
proponente, conforme Anexo V. 
6.1.4-As empresas que não se fizerem representadas e não possuírem cadastro atualizado 
no Município de Matos Costa deverão apresentar, juntamente com a proposta, documento 
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que comprove que a pessoa que assinou a proposta possua poderes para representar a 
empresa licitante, sob pena de desclassificação. 
6.2 – Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, 
para fins de julgamento das propostas, o primeiro. 
6.3 – Para maior comodidade, o Município disponibilizará aos licitantes formulário proposta para 
preenchimento através do software “Betha Auto Cotação – Versão 2.023”, cujo programa está 
disponível para download na página do Município de Matos Costa, no endereço 
http://www.matoscosta.sc.gov.br/ no menu Licitações, no link Betha Auto Cotação. 
6.3.1 - As empresas interessadas, após download do software, deverão utilizar o arquivo “Auto 
Cotação PR 2/2017”, disponibilizado juntamente com o edital no site do Município. 
6.3.2 - Ao utilizar o programa as empresas licitantes deverão preencher corretamente todos dados 
do fornecedor solicitados pelo sistema, tais como: razão social, endereço completo, tipo de 
empresa, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone, nome do representante legal e cargo. 
6.3.3 - Depois de preenchidos os valores e as marcas no software referido no item anterior, o 
licitante deverá imprimir sua proposta, a qual deverá ser assinada pelo representante legal da 
empresa e apresentada no respectivo envelope, acompanhada de mídia. 
6.3.4 – No caso de divergência de dados entre a proposta escrita e a contida na mídia, 
prevalecerá à escrita. 
6.3.5 - O CD ou PEN DRIVE contendo a planilha eletrônica deverá estar dentro do envelope da 
proposta. 
6.3.6 A apresentação de proposta através do software “auto cotação” não é 
obrigatório,caracterizando-se em recurso para facilitar o preenchimento das propostas. 
Não serádesclassificado o proponente que não enviar CD/DISQUETE/PEN DRIVE contendo 
a planilhaeletrônica. 
6.4 – Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro, cabendo a este agir em conformidade com os princípios que 
regem a Administração Pública. 
6.5 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 
em aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
6.6 – A validade da proposta é de 90 (noventa) dias, o qual será contado a partir da data da 
sessão de abertura dos envelopes propostas. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o dia de vencimento. 
6.7. A proposta deverá cotar no mínimo 10%(dez por cento) de cada item. 
 
7 – DA HABILITAÇÃO 
7.1 - A documentação deverá ser apresentada no ENVELOPE nº 02, em 01(uma) via, original ou 
cópia autenticada por Tabelião, devendo constar os seguintes documentos de habilitação: 
 
7.2 – Habilitação Jurídica: 
7.2.1 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 
7.2.2 – Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
7.2.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício, ou; 
7.2.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
OBS: Caso os documentos exigidos nos itens 7.2.1 a 7.2.4, já tenham sido apresentados 
pela licitante no ato do credenciamento, a mesma fica desobrigada de apresentá-los no 
Envelope nº 02 – Da Habilitação. 
 
7.3 – Habilitação Fiscal e Trabalhista: 
7.3.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
7.3.2 – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, em vigor; 
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7.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente, em vigor; 
7.3.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente, em vigor; 
7.3.5 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, em vigor; 
7.3.6 – Prova de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, em vigor (caso 
esta não esteja abrangida na Certidão de Débitos Relativos aos tributos e à Dívida Ativa da 
União); 
7.3.7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, disponibilizada no site do Tribunal 
Superior do Trabalho (www.tst.gov.br/certidao), em vigor. 
 
7.4 – Qualificação Econômico-Financeira: 
7.4.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
7.5 Qualificação Técnica e Demais Declarações: 
 
7.5.1. Declaração de Acesso aos Documentos e de Conhecimento, de todas as condições para o 
fiel cumprimento das obrigações do objeto licitado. (Anexo III).  
7.5.2. Declaração da própria licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da 
Constituição Federal e na Lei n.º 9.854/99, podendo ser utilizado o modelo anexo (Anexo III); 
7.5.3. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, expedida 
por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de acordo com o modelo 
constante no (Anexo III); 
7.5.4. Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente. Cópia do registro no conselho de classe e 
cópia do vínculo entre empresa e prestador do serviço, anexando : 

a) Prova de registro da empresa junto ao COREN – Conselho Regional de Enfermagem, de 
Santa Catarina; 

b) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional com nível superior em 
Enfermagem,devidamente registrado no COREN de Santa Catarina, esta prova se dará 
através de:  

c1) Prova de registro do profissional junto ao COREN– Conselho Regional 
Enfermagem de Santa Catarina (não será aceito protocolo de registro, apenas 
a Carteira do Órgão Fiscalizador do Exercício Profissional); 
c2) Prova de conclusão de curso pós-médio Técnico em Enfermagem; 

Pessoa Física: 
 

a)   Cópia da Cédula de Identidade (RG) e cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Comprovante de endereço; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede ou domicílio do 

licitante; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da 

Certidão Negativa de Débito e da Certidão Negativa de Dívida Ativa para com a União; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pela Justiça 
do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho), nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

f) Prova de registro do profissional junto ao COREN– Conselho Regional Enfermagem de 
Santa Catarina (não será aceito protocolo de registro, apenas a Carteira do Órgão 
Fiscalizador do Exercício Profissional); 

g) Prova de conclusão de curso pós-médio Técnico em Enfermagem; 
 
OBS:– Os documentos exigidos nos itens 7.2.1 a 7.2.4, 7.3.1 a 7.3.7 e 7.4.1, poderão ser 
substituídos pelo CRC – Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Município de 
Matos Costa em vigor, ORIGINAL OU AUTENTICADO, contendo todos os documentos dentro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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do prazo de validade. No caso de documentos com prazo de validade vencido, a licitante poderá 
anexar junto ao CRC, no envelope documentação, os documentos atualizados na forma de cópia 
reprográfica autenticada. 
7.6 – Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 
copia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua 
autenticidade através de consulta realizada pela Equipe de Apoio. 
7.7 – Todos os documentos referente a HABILITAÇÃO poderão ser entregues em: original, por 
processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada DESDE QUE SEJAM 
EXIBIDOS OS ORIGINAIS PARA AUTENTICAÇÃO POR SERVIDOR DESIGNADO. Não serão 
aceitas cópias de documentos obtidas por meio de fax-símile ou ilegíveis. 
7.8 – No caso de apresentação de documentos e/ou certidões que não constarem prazo de 
validade,considerar-se-á o prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir da data de emissão dos 
mesmos. 
7.9 – O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder da Pregoeira 
pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, 
após este período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do mesmo. 
7.10 – As Microempreendedoras Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de 
acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº147/2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o 
disposto no subitem 8.26.7 e seguintes do presente Edital. 
 
8 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO 
8.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas 
presentes ao ato público, o Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de 
credenciamento, conforme exposto no item 02. 
8.2 – Depois de verificadas as credenciais será declarada aberta a sessão e o Pregoeiro solicitará 
e receberá, em envelopes distintos, a proposta e os documentos exigidos para habilitação, 
devidamente lacrados e identificados, conforme disposto no item 05. 
8.3 – Havendo remessa via postal dos envelopes, a licitante não credenciada pessoalmente, não 
poderá participar da fase lances, permanecendo com sua proposta escrita. 
8.4 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e documentos de 
habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
8.5 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em 
que será procedida a verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos 
neste instrumento, com exceção do preço. 
8.6 – A análise das propostas visará o atendimento às condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
8.6.1 – Serão desclassificadas as propostas desconformes com as diretrizes e especificações 
prescritas neste Edital, conforme inciso I do art. 48 da Lei de Licitações, bem como aquelas que 
consignarem preços simbólicos, irrisória, de valor zero, manifestamente inexequíveis ou 
excessivos e financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação. 
8.6.2 – Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 
atendimento da proposta, que não venham causar prejuízo à Administração e nem firam os 
direitos dos demais licitantes. 
8.7 – Verificada a conformidade, o Pregoeiro classificará preliminarmente o autor da proposta de 
menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores 
em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. 
8.8 – Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas. 
8.9 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos preços. 
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8.10 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes. 
8.11 – O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor. 
8.12 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
8.13 – A desistência em apresentar lance, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 
do licitante da etapa de lances verbais. 
8.14 – Poderão ser ofertados lances intermediários, na hipótese da licitante declarar 
impossibilidade de cobrir o menor preço, que ficarão registrados em Ata, inclusive, para definir a 
ordenação das propostas, depois de concluída a etapa de lances. 
8.15 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeir0, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
8.16 - Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
8.17 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará 
a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito,desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim 
considerados aqueles acima do preço de mercado. 
8.18 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado para confirmação das suas 
condições de habilitação. 
8.19 - Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
8.20 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação do 
proponente, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto 
do certame. 
8.21 - Nas situações previstas nos itens 8.16, 8.17 e 8.20, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
8.22 – Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) 
ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 
(oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas 
das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93). 
8.23 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação 
regular, conforme estabelecido no item 06 deste Edital. 
8.24 – A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de haver 
outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, contudo, 
serem sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas referentes e que se 
apresentarem após aquela data. 
8.25 – Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos 
interpostos. 
8.26 – O Pregoeiro poderá a qualquer momento da sessão, quando julgar necessário, definir 
parâmetros ou porcentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos, estabelecer 
tempo para o oferecimento dos lances verbais bem como permitir a comunicação dos 
representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão através de aparelhos de 
telefone celular e outros. 
8.27 – Não serão aceitas cópias de documentos obtidos por meio de aparelho fax-símile (FAX) e 
tão pouco cópias de documentos ilegíveis em nenhuma das fases do certame. 
8.28 - DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPREENDORAS 
INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – 
LEICOMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014. 
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8.28.1 - Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 
nº147/2014, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
Micro empreendedoras Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
8.28.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempreendedoras Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 
8.28.3 - No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
b) Não ocorrendo à contratação da Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 6.28.3, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.28.2 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempreendedoras Individuais, 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 
subitem 6.28.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, 
primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 
8.28.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.28.3, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.28.5 - O disposto no subitem 6.28.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte. 
8.28.6 - A Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais 
bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
8.28.7 - A Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de 
acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº147/2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.28.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado, à mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões 
Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa. 
8.28.7.2 – Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata a cláusula anterior, o momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 
8.28.7.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.28.7.1,implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
declassificação, para a assinatura da ata de registro de preços, ou revogar a licitação. 
8.28.8 - A empresa que não comprovar a condição de Microempreendedora 
Individual,Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no ato de credenciamento, conforme o 
subitem 1.4 deste Edital, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
 
9 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
9.1.1 O critério para julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR LOTE- desde que 
atendidas às especificações constantes deste Edital.  
9.1.2 O objeto deste PREGÃO será adjudicado ao proponente cuja proposta seja considerada 
vencedora e que atenda as condições de habilitação.  
9.1.3 Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatada, a 
classificação farse-á, OBRIGATORIAMENTE, por SORTEIO, em ato público, na própria sessão, 
conforme disposto na Lei n.º 8.666/93, ressalvada a observância da Lei Complementar nº 123/06, 
quando for o caso. 
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10 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
10.1 – Decairá do direito de impugnar o Edital aquele que não fizer em até 02 (dois) dias úteis 
antes da data designada para a realização do Pregão no horário das 07h00min as 13h00min, 
apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o 
mesmo, devendo apresentá-la junto ao Setor de Compras e Licitações do Município,ressaltando 
que não serão aceitas impugnações por meio eletrônico (e-mail ou fax). 
10.2 – Caberá o Pregoeiro, auxiliada pela unidade requisitante, decidir no prazo de 24 (vinte e 
quatro)horas, sobre a impugnação interposta. 
10.3 – Se procedente e acolhida à impugnação, seus vícios serão sanados e nova data será 
designada para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no Edital e esta, 
inquestionavelmente,não afetar a formulação das propostas. 
10.4 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório. 
10.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao 
Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail: licita@matoscosta.sc.gov.br. 
 
11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 
11.2 – O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e será dirigido ao Exmo. 
Sr.Prefeito Municipal, por intermédio do Pregoeiro, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou 
encaminhá-lo ao Prefeito, devidamente informado, para apreciação e decisão. 
11.3 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
11.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, será o 
resultado da licitação submetido ao Sr. Prefeito Municipal, autoridade competente que homologará 
e fará a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 
11.6 – Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para 
assinar a ata de registro de preços dentro do prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, 
sob pena de descumprimento das obrigações assumidas. 
 
12. DO CONTRATO, SERVIÇOS E PRAZOS 
12.1 Fica estabelecido que com o licitante vencedor será celebrado contrato (Anexo V), que 
deverá ser assinado no prazo máximo de 03 (três) dias, a partir da notificação para este fim. 
12.2 A recusa injustificada da licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas no item 15 do 
presente Edital.  
12.3 Será firmado Contrato com o proponente vencedor, podendo ser renovado ou prorrogado 
conforme o art. 57, Inciso II, da Lei 8.666/93 e sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento), conforme o art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93 
12.4 - A licitante vencedora será obrigada a atender todos as escalas solicitadas durante a 
vigência do Contrato.  
 
13. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
 
13.1 Cabe ao Município:  
I-Pagar as despesas decorrentes da publicação do instrumento contratual; 
II-efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos neste contrato; 
III-fiscalizar a correta execução e cumprimento do Contrato. 
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IV - Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório e do contrato a 
ser firmado;  
VI- Emitir Autorização de Fornecimento para a liberação dos serviços solicitados.  
 
13.2 Cabe à Proponente Vencedora:  

I – manter, durante toda a execução deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
II-não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente instrumento; 
III-aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de até 25%; 
IV-arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução deste Contrato; 
V-arcar com todas as despesas, inclusive com deslocamento, transporte, estadia e alimentação 
dos profissionais que realizarão os serviços, pagamento de impostos, encargos e tributos que 
incidirem sobre a contratação; 
VI-efetuar os serviços objeto do presente instrumento de acordo com a ética; 
VII-aceitar a fiscalização do Fundo Municipal de Saúde de Matos Costa; 
VIII-assumir o compromisso de zelar pelos equipamentos/instrumentais e trabalhar com 
racionalidade os materiais; 
IX-prestar serviços com qualidade e de forma humanizada; 
X-não cobrar nenhuma taxa, contribuição ou encargos das pessoas atendidas, não podendo as 
mesmas sofrerem qualquer tipo de constrangimento; 
XI-atender as pessoas com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre 
a qualidade nos serviços;  
XII-indenizar danos causados ao Município e a terceiros, decorrentes de ato ou omissão 
voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pela Contratada, ficando-lhe 
assegurado o total acesso a todas as forma de defesa;  
XIII-responder por quaisquer danos pessoais e materiais que ocorrerem por sua culpa no local de 
trabalho;  
XIV-manter uma postura ética e de respeito, sendo que para qualquer reclamação da equipe 
técnica deverá ser obedecida a hierarquia da instituição, não cabendo ao profissional selecionar 
servidores para atendê-lo;  
XV-garantir o sigilo dos dados e informações a que tem acesso em razão dos serviços prestados; 
atender as determinações e programação da Secretaria de Saúde. 
 
Obs.: O profissional responsável pela realização dos serviços, apresentado pela licitante na 
fase de habilitação, somente poderá ser substituído mediante prévia comunicação e 
aprovação pelo Fundo Municipal de Saúde 
 
14. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO  
14.1 O contrato poderá ser rescindido:  
a) Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do 
art. 78, da Lei 8.666/93;  
b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 
30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse 
público;  
c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente.  
14.2 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 
assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;  
14.3 Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 
contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 
conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a 
CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.  
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15 - DAS PENALIDADES 
15.1 – Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades 
estabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/93. 
15.2 – De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial 
da ata de registro de preços enseja sua rescisão, constituindo motivo para o seu cancelamento, 
nos termos previstos no art. 78 e seus incisos. 
15.3 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do 
prazo de 05 (Cinco) dias a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas. 
15.4 – Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representada pela Nota de Empenho ou 
instrumento equivalente), o Órgão Gerenciador ou o Órgão Participante poderá aplicar ao(s) 
FORNECEDOR(ES) as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente 
estabelecidas: 
a) por atraso superior a 5 (cinco) dias da execução do objeto, fica(m) o(s)FORNECEDOR(ES) 
sujeito(s)à aplicação de multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor 
total da Nota de Empenho, a ser calculado desde o 6°(sexto) dia de atraso até o efetivo 
cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias; 
b) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto que não importe 
em rescisão, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente; 
c) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido na Nota de Empenho ou 
instrumento equivalente, será aplicada multa de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor 
da contratação. 
15.5 – Sem prejuízo da aplicação das penalidades acima previstas, ainda poderá a Administração 
aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou sobre a 
parcela inadimplida, caso a rescisão decorra da inexecução parcial do objeto contratado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
15.6 – Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da 
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de registro 
de preços,comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração do Município de Matos Costa, pelo prazo de 02 (dois) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
15.7 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do 
Município e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 
período,sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços e das demais 
cominações legais. 
15.8 – Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha 
pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 
15.9 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
16. DO PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO  
16.1 –O pagamento pela aquisição do objeto da presente Licitação será feito em favor da licitante 
vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante 
legal, após a entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal. 
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16.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega e mediante 
apresentação da Nota Fiscal (eletrônica) no Setor de Compras e Licitações do Município, 
localizado na Rua Manoel Lourenço de Araújo, n° 137, Centro, Matos Costa, SC, devidamente 
assinada pelo servidor responsável pelo recebimento dos produtos. 
16.3 O número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) constante das Notas Fiscais 
deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação. Na nota fiscal deverá constar obrigatoriamente 
o nº do Processo Licitatório que originou a aquisição e a assinatura do responsável pelo 
recebimento.  
16.4 Não serão efetuados em hipótese alguma, pagamentos por meio de boletos bancários ou em 
espécie.  
16.5 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de Matos Costa 
com indicação do CNPJ específico, sob nº 17.237.099.0001-42 e deverá constar da nota fiscal o 
nome do banco, agência e o N° da conta bancária receptora do depósito, e/ou outros dados 
indispensáveis para a efetivação do pagamento.  
16.6 De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS Catarinense, fica o 
FORNECEDOR obrigado a emitir nota fiscal eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição às 
notas fiscais impressas modelos 1 e 1- A, quando for o caso. 
16.7 – O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente no 
seguinte e-mail: compras@matocosta.sc.gov.br, para seu devido pagamento. 
16.8 O MUNICIPIO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
indenizações, encargos, tributos, etc, devidas pela licitante vencedora, previstos em lei ou nos 
termos deste Pregão Presencial.  
16.9 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou a correção 
monetária.  
16.10 – O FORNECEDOR deverá manter como condição para pagamento, durante toda a 
execução da ata de registro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
16.11 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que o FORNECEDOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante. 
16.12 - Constatando-se, a situação de irregularidade do FORNECEDOR, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
16.13 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 
quanto à inadimplência do FORNECEDOR, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
16.14 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
FORNECEDOR o contraditório e a ampla defesa. 
16.15 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão da ata de registro de preços, caso o FORNECEDOR não regularize 
sua situação. 
16.16 Os preços poderão ser revisados quando houver reajuste de valores salariais de acordo 

com Índice de reajuste verificado através do Departamento de pessoal, ou nos termos do art. 65 

da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA, de 

forma clara, por intermédio de planilhas de custo e composição do novo preço.  



ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE MATOS COSTA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MATOS COSTA 

16 

16.17. A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido de revisão será divulgada em até 
10 (dez) dias. Nesse período é vedado ao fornecedor interromper o fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços. 
 
 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
17.1. A despesa com o fornecimento dos produtos objetos desta licitação, mediante a emissão de 
nota de empenho ordinário, está a cargo dos elementos orçamentários de 2017: 
 

Despesa Descrição da Dotação Compl. Do Elemento 

7 33.90.36.00.0000 33.90.36.06.00.0000 

7 33.90.39.000000 33.30.39.99.000000 

 
18. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DO PREGÃO  
19.1 A critério da Prefeitura Municipal de Matos Costa-SC, este pregão poderá:  
a) ser anulado, de ofício ou por provocação de terceiros, por ilegalidade, mediante justificativa 
escrita e devidamente fundamentada;  
b) ser revogado se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;  
c) ter sua data de abertura dos envelopes documentação e proposta transferida, por conveniência 
exclusiva da Prefeitura Municipal de Matos Costa-SC.  
19.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste pregão:  
a) a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da lei n.o 8.666/93;  
b) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.  
 
20. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇAO  
20.1 Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos 
preços ofertados, inclusive na fase de lances verbais e da análise dos documentos de habilitação 
e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes.  
20.2 A homologação da licitação e adjudicação são de competência do Prefeito Municipal.  
 
21. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
21.1 – As razões da impugnação e as manifestações de recursos administrativos não serão 
aceitas via e-mail ou fax, devendo as mesmas serem protocolizadas no Setor de Compras e 
Licitações da Prefeitura Municipal de Matos Costa. 
21.2 – Todos os documentos referente à COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MICROEMPREENDEDORA INDIVIDUAL, MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO poderão ser entregues em: 
original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada DESDE QUE 
SEJAM EXIBIDOS OS ORIGINAIS PARA AUTENTICAÇÃO POR SERVIDOR DESIGNADO. Não 
serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de fax-símile ou ilegíveis. 
21.3 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou 
elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 
21.4 – O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o 
art.65 da Lei nº 8.666/1993. 
21.5 – Após a declaração de vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 
quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado que 
posteriormente será submetido à homologação pelo Prefeito Municipal. 
21.6 – No caso de interposição de recurso, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, será 
o resultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal para adjudicação e homologação. 
21.7 – O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la no todo ou em 
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parte,por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
21.8 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, devidamente credenciado, 
parao exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 
21.9 – Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão 
atendidos pessoalmente no período das 07h00min às 13h00min, no Departamento de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Matos Costa, na Rua Manoel Lourenço de Araújo, n° 137, Centro, 
Matos Costa, SC, ou pelo telefone (49), 3572 1111 no mesmo horário. 
21.10 – Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4. 
21.11- O Edital, relativo ao objeto desta licitação, encontra-se à disposição dos interessados no 
Departamento de Licitações junto à Prefeitura Municipal e no site do 
Município:www.matoscosta.sc.gov.br. 
 
22. DO FORO  
22.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de 
Porto União/SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
Matos Costa, 15 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
RAUL RIBASNETO 
Prefeito Municipal  
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PROCESSO LICITATÓRIO N. 05/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N. 03/2017 
ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1 - OBJETO: Lei 10.520/02, art. 3º, II.  
 
1.1. É objeto desta licitação a seleção de pessoa jurídica ou física objetivando a contratação de 

por tempo determinado de Serviços Profissionais de Técnico em Enfermagem pelo período 
de 11 (onze) meses ou até a ocupação das vagas por servidores efetivos em concurso em 
seus itens conforme especificações constantes do Anexo deste edital. 

1.2. Nos termos da lei poderá haver a prorrogação do prazo do contrato. 
 
2 - Justificativa: Lei 10.520/02, art. 3º, I e III.  
 
2.1. Faz necessária a contratação devido a falta de profissionais aprovados em concurso público, 
para preenchimento do quadro e completar a demanda de funcionários aposentados e/ou licenças 
trabalhistas.  
 
3 - Valor Estimado da Contratação: Lei 10.520/02, art. 3º, III.  
3.1. Conforme cotações realizada pelo secretario de saúde, estima-se o preço médio de R$ 
1.544,97. (Um mil e quinhentos e quarenta e quatro reais e noventa e sete centavos, observa-se 
que deste valor não estão previstos os valores decorrentes de insalubridade e Adicional Noturno) 
sendo efetuados cálculos pelo Departamento de pessoal, no ato de pagamento. 
 
4 - Critérios de Aceitação do Objeto: Lei 10.520/02 art. 3º I  
4.1. Verificações da conformidade do objeto licitado.  
4.2. Verificação do preço ofertado de cada item conforme proposta de preço.  
 
5 - Condições de Recebimento do Objeto: Art. 73 a 76 da LGL – Lei 8.666/93.  
5.1. Só serão recebidos serviços que estejam de acordo com cada solicitação devendo ser 
observada a quantidade e especificação de cada item.  
5.2. Os serviços a serem adquiridos serão recebidos e conferidos pelo Secretário de Saúde. 
 
6 - Obrigações da Contratada e Contratante: Art. 3º, I da Lei 10.520/02.  
6.1. Conforme definidos no edital. 
 
7-Planilha De Descritivo, Local e Valores. 
 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNID. 

VALOR TOTAL 

01 11 
 
 

Mês Profissional Técnico em Enfermagem habilitado com curso pós 
médio para prestação de serviços na Unidade Básica de Saúde, 
totalizando 200 horas mensais, conforme escala de enfermagem 
pré determinada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

1.544,97 1.544,97 

(remuneração) + 
insalubridade +  
(adicional noturno) 

02 11 Mês Profissional Técnico em Enfermagem habilitado com curso pós 
médio para prestação de serviços na Unidade Básica de Saúde, 
totalizando 200 horas mensais, conforme escala de enfermagem 
pré determinada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 

1.544,97 1.544,97 

(remuneração) + 
(insalubridade) +  
(adicional noturno) 

VALOR R$ TOTAL 3.089,94 

 
Obs: O vencimento corresponde ao vencimento BRUTO MENSAL. Não estão incluso neste 
valor a insalubridade e nem adicional noturno. 
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7.1 Planilha De Detalhamento e Atribuições Dos Serviços 
 

item descritivos Detalhamento Serviços 

01 e 02 Profissional Técnico(a) em 
Enfermagem, com uma carga 
horária de 200 horas mensais 

Ter noções básicas sobre o processo saúde-
doença;  

 Participar de relacionamento profissional e 
abordagem da clientela;  

 Realizar procedimentos técnicos relacionados 
com a satisfação das necessidades de conforto e 
segurança do paciente: posições para exames, 
transporte do paciente, assistência ao doente em 
fase terminal;  

 Realizar procedimentos técnicos no auxílio ao 
diagnóstico e tratamentos diversos: sinais vitais, 
coleta de materiais para exames;  

 Medicação: cálculo, vias, diluições, dosagens. 
Insulinoterapia. Processo cicatricial e técnicas de 
curativos e bandagens;  

 Cuidados de Enfermagem em procedimentos 
técnicos específicos: nebulização, inalação, 
oxigenoterapia, manobras de ressucitação 
cardiopulmonar; Esterilização: métodos físicos e 
químicos;  

 Atuação nas emergências: controle nas 
hemorragias, medidas de ressucitação, 
insuficiência respiratória;  

 Prestar assistência pré-natal e ginecológica em 
nível ambulatorial; identificar complicações na 
gravidez: sinais e sintomas;  

 Assistência à puérpera do parto normal e 
cesariano; identificar complicações do puerpério: 

sinais e sintomas;  Realizar serviços de 
assistência à criança: medidas antropométricas; 
hidratação, amamentação e registros; assistência à 
criança doente;  

 Assistir ao enfermeiro no planejamento, 
programação e orientação das atividades de 
assistência de enfermagem;  

 Prestar cuidados diretos de enfermagem à 
pacientes em estado grave sob supervisão direta 
do profissional enfermeiro;  

 Participar de programas de treinamento e 
aprimoramento profissional;  
Fazer parte da Equipe da Saúde da Família, em 
caso de necessidade; 

 Realizar outras tarefas afins. 

 
 
 
7.DEMAIS INFORMAÇÕES PERTINENTES 
7.1Encontram-se definidas no edital e seus anexos. 
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PROCESSO LICITATÓRIO N. 05/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N. 03/2017 

ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

PROPOSTA COMERCIAL  
NOME DA EMPRESA: _______________________________________________________________________  
ENDEREÇO: _______________________________________________________________________________  
CIDADE: ____________________________________________________________ CEP: _________________ 
 ESTADO: ______________________________________  
FONE/FAX DA EMPRESA:________________________ FONE/FAX DO REPRESENTANE: _______________ 
CNPJ Nº _____________________  
CONTA CORRENTE NO BANCO ____________________________ AGÊNCIA: ___________________  

 

 
Apresentamos nossa proposta de preços conforme item descrito abaixo, pelo período de 
11 meses, o qual detalhamos, na seguinte planilha e de forma eletrônica:  

 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR UNID. VALOR TOTAL 

01 11 
 
 

Mês Profissional Técnico em Enfermagem habilitado com curso 
pós médio para prestação de serviços na Unidade Básica 
de Saúde, totalizando 200 horas mensais, conforme escala 
de enfermagem pré determinada pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 

 

1.544,97 1.544,97 

(remuneração) + 
insalubridade +  
(adicional noturno) 

02 11 Mês Profissional Técnico em Enfermagem habilitado com curso 
pós médio para prestação de serviços na Unidade Básica 
de Saúde, totalizando 200 horas mensais, conforme escala 
de enfermagem pré determinada pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 
 

1.544,97 1.544,97 

(remuneração) + 
(insalubridade) +  
(adicional noturno) 

VALOR R$ TOTAL 3.089,94 

 
Obs:. O vencimento corresponde ao vencimento BRUTO MENSAL. Não estão incluso neste 
valor a insalubridade e nem adicional noturno. 
 
 
 
Valor total da proposta R$ ________ ( ______________________________). Obs: No preço 
cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, frete, fiscais e comerciais etc. e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
 
Declaramos que o item ofertado atende à todas as especificações descritas no edital.  
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo, 60 - sessenta - dias 
da data-limite para a entrega dos envelopes).  
 
 
PRAZO DE ENTREGA: ______________________(conforme edital) 
 
Data:______\______\_______ 
 
 
 
Assinatura do representante legal da empresa. 
Carimbo 
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ANEXOS III 
 
a)MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., 
sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) 
............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato 
representada pelo (a) Sr(a) .................................., portador da cédula de identidade RG 
................................., residente e domiciliado na ................................, inscrito no CPF sob o nº 
................................................., detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe 
faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ................................................., portador da cédula de 
identidade RG ............................., e inscrito no CPF sob o nº ................................., com o fim específico de 
representar a outorgante perante Prefeitura de Matos Costa-SC, no Pregão Presencial nº 0xx/2017, 
podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da 
representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar 
compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do 
presente mandato. 
 
 ________________, ___ de ____________ de _____. ____________________  
 
Outorgante (reconhecer firma) 
 
____________________  
Outorgado 
 
______________________________________________________________________________ 

B)MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(EPP) 

(Apresentar no credenciamento fora dos envelopes) 

__________________________________________________________,Inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________, por intermédio de seu representante legal,o(a) Sr.(a.) 
________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do 
CPF nº __________________, 
DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa,na presente 
data, é considerada: 
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
__________________, ____ de ____________ de 2017. 
 
___________________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
 
Obs.: Esta declaração deverá estar fora dos envelopes 01 e 02 

 
( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 
8.666/93.  
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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____________________________________________________________________________ 
 
C)MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO 
 

 
 
 
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., 
sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) 
............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) ….............................., portador da Carteira de Identidade nº …......................... e 
do CPF nº …................, declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação 
estabelecidos no presente Edital do Pregão Presencial n° 0xx/2017, assim como tem pleno conhecimento 
do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos. 
 
............................................... 
(local e data)  
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
 
____________________________________________________________________________ 
 
D)MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
…....................................................................................................................., inscrito no CNPJ nº 
........................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
................................................................................................, portador da Carteira de Identidade nº 
..................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
( ) (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
 
............................................... 
(local e data)  
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
 
E)DECLARAÇÃO DE ACESSO A DOCUMENTAÇÃO E DE CONHECIMENTO 

 

 
 
(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº …........................, por 
intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador da Carteira de Identidade nº 
…......................... e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que recebeu os documentos, 
e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
 
 
............................................... 
(local e data)  
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação (representante legal) 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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_____________________________________________________________________________ 
 
 
F)DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
 
 
(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº …........................, por 
intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador da Carteira de Identidade nº 
…......................... e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em qualquer 
das condições impeditivas, especificando:  
1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  
2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública;  
3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados, quer por 
outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;  
4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 
consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94. E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos 
documentos oferecidos, comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE MATOS COSTA-
SC a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a 
idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas 
alterações.  
 
 
............................................... 
(local e data)  
............................................................ 
Assinatura, qualificação (representante legal) 
 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
 
_____________________________________________________________________________________ 
 
g)DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

_________________________________, CNPJ nº _________________________, 

(razão social da Empresa) 

sediada na _____________________________________________ DECLARA que 

(endereço completo) 

não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de 
contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8.666/93, 
em atendimento ao artigo 97 da referida Lei. 

__________________, _____, de ___________________ de 2017. 

 

 

 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal (is) da 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO  
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNICO DE ENFERMAGEM  
PROCESSO LICITATÓRIO N. 0../2017 
PREGÃO PRESENCIAL N. 0.../2017 
CONTRATO Nº _____/2017 – SEQUÊNCIA ____  
 
Pelo presente instrumento particular, que fazem de um lado o MUNICÍPIO DE MATOS COSTA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n. 83.102.566.0001-51, com 
sede na Rua Manoel Altino de Araujo, 137, centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
RAUL RIBAS NETO, brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF sob nº 558.526.379-04, 
residente e domiciliado nesta cidade de Matos Costa/SC,doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado pessoa........de direito privado, com sede na .........., no município 
de ,inscrito no CPF/CNPJ........, neste ato representada por seu(ua) diretor(a) (ou representante 
legal), a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, 
nos termos da Lei nº 8.666/93, suas alterações e legislação pertinente, assim como pelas 
condições do Edital de Pregão Presencial nº ..../2017, pelos termos da proposta da Contratada 
datada de ____/____/2017 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a contratação de profissional habilitado com curso pós médio 
em Técnico de Enfermagem e experiência comprovada na área, para prestação de serviços da 
Unidade Básica de Saúde – Matos Costa pelo período de 11 meses, ou até a ocupação das vagas 
por servidores efetivos em concurso em seus itens conforme especificações constantes do Anexo 
deste edital. 
 
§ 1º-A escala de enfermagem é pré-determinada conforme a necessidade dos serviços, podendo 
ser plantões diurnos ou noturnos, sendo que essa escala poderá ser alterada a qualquer momento 
pelo responsável técnico com aviso prévio de 24 horas, sendo inconcebível que a contratada se 
negue a mudança de horários sob pena de rescisão contratual. 
 
§ 2º- A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício do Fundo Municipal de 
Saúde de Matos Costa perante a CONTRATADA e seus subordinados, sendo de sua 
responsabilidade todas as despesas com deslocamento, transporte, estadia e alimentação dos 
profissionais que prestarão os serviços, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem 
sobre a contratação. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Das Condições da Prestação de Serviço 

item Descritivos Detalhamento Serviços 

01 e 02 Profissional Técnico(a) em 
Enfermagem, com uma carga 
horária de 200 horas mensais 

Ter noções básicas sobre o processo saúde-
doença;  

 Participar de relacionamento profissional e 
abordagem da clientela;  

 Realizar procedimentos técnicos relacionados 
com a satisfação das necessidades de conforto e 
segurança do paciente: posições para exames, 
transporte do paciente, assistência ao doente em 
fase terminal;  

 Realizar procedimentos técnicos no auxílio ao 
diagnóstico e tratamentos diversos: sinais vitais, 
coleta de materiais para exames;  

 Medicação: cálculo, vias, diluições, dosagens. 
Insulinoterapia. Processo cicatricial e técnicas de 
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curativos e bandagens;  

 Cuidados de Enfermagem em procedimentos 
técnicos específicos: nebulização, inalação, 
oxigenoterapia, manobras de ressucitação 
cardiopulmonar; Esterilização: métodos físicos e 
químicos;  

 Atuação nas emergências: controle nas 
hemorragias, medidas de ressucitação, 
insuficiência respiratória;  

 Prestar assistência pré-natal e ginecológica em 
nível ambulatorial; identificar complicações na 
gravidez: sinais e sintomas;  

 Assistência à puérpera do parto normal e 
cesariano; identificar complicações do puerpério: 

sinais e sintomas;  Realizar serviços de 
assistência à criança: medidas antropométricas; 
hidratação, amamentação e registros; assistência à 
criança doente;  

 Assistir ao enfermeiro no planejamento, 
programação e orientação das atividades de 
assistência de enfermagem;  

 Prestar cuidados diretos de enfermagem à 
pacientes em estado grave sob supervisão direta 
do profissional enfermeiro;  

 Participar de programas de treinamento e 
aprimoramento profissional;  
Fazer parte da Equipe da Saúde da Família, em 
caso de necessidade; 

 Realizar outras tarefas afins. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Valor Contratual ( art. 55, III) 
Pelos serviços prestados nas formas e condições previstas no edital pelo serviço do objeto, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ ______________ (em moeda corrente 

nacional, em algarismos e por extenso), conforme segue: 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR UNID. 
VALOR 
TOTAL 

 11 
 
 

Mês Profissional Técnico em Enfermagem habilitado com curso pós médio 
para prestação de serviços na Unidade Básica de Saúde, totalizando 200 
horas mensais, conforme escala de enfermagem pré determinada pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 

  

VALOR R$ TOTAL  

 
§ 1 º. No preço ajustado entre as partes estão inclusas todas as despesas que influam nos custos, 
tais como: deslocamento, transporte, estadia e alimentação dos profissionais, despesas com 
custo, instalação, seguro e tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para 
fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e 
todos os ônus diretos, não sendo considerado neste valor o adicional noturno e insalubridade. 
 
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados mensalmente,em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 
Fiscal, devidamente assinada por servidor responsável pelo recebimento dos serviços, e entregue 
no Departamento de Compras e Licitações do Município, acompanhada de relatório de atividades 
realizadas, que comprovem a efetiva prestação dos serviços prestados no período. 
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§ 1 º. O número do CNPJ e/ou CPF constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na 
fase de habilitação. 
§ 2 º. Na Nota Fiscal deverá constar: número do processo licitatório que originou a contratação. O 
não recolhimento dos impostos poderá implicar em descontos quanto for efetuado o pagamento. 
§ 3 º. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
§ 4 º. A CONTRATADA deverá fazer o recolhimento de todos os impostos inerentes ao objeto, 
caso não venha impresso na Nota Fiscal os descontos os mesmos poderão ser providenciados 
pela Administração Municipal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA 
A CONTRATADA deverá iniciar os serviços imediatamente após emissão da autorização de 
fornecimento, com tolerância máxima de 03 (três) dias corridos, conforme determinação da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Parágrafo Único – A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades ou profissionais médicos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PRAZO  E REAJUSTE 
O presente Contrato tem o prazo de validade para o período de 11(onze) meses, findando dia 31 
de dezembro de 2016, podendo ser renovado ou prorrogado conforme o art. 57, Inciso II, da Lei nº 
8.666/93, sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 
65, §1º, da Lei nº 8.666/93. 
§1º Os preços poderão ser revisados quando houver reajuste de valores salariais de acordo com 

Índice de reajuste verificado através do Departamento de pessoal, ou nos termos do art. 65 da Lei 

8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA, de forma 

clara, por intermédio de planilhas de custo e composição do novo preço.  

§2º A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido de revisão será divulgada em até 10 
(dez) dias. Nesse período é vedado ao fornecedor interromper o fornecimento enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços. 
 
 
 
CLÁUSULA SETIMA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta de dotação 
específica do orçamento do Fundo Municipal de Saúde, sendo reservada dotação orçamentária 
para o exercício seguinte, e terá a seguinte classificação orçamentária: 
 

Despesa Descrição da Dotação Compl. Do Elemento 

07 33.90.36.00.0000 33.90.36.06.00.0000 

07 33.90.39.00.0000 33.90.39.99.00.0000 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  
Das Obrigações da CONTRATANTE:      
I-Pagar as despesas decorrentes da publicação do instrumento contratual; 
II-efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos neste contrato; 
III-fiscalizar a correta execução e cumprimento do Contrato. 
IV - Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório e do contrato a 
ser firmado;  
VI- Emitir Autorização de Fornecimento para a liberação dos serviços solicitados.  
 
Das Obrigações da CONTRATADA: 

I – manter, durante toda a execução deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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II-não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente instrumento; 
III-aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de até 25%; 
IV-arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução deste Contrato; 
V-arcar com todas as despesas com deslocamento, transporte, estadia e alimentação dos 
profissionais que realizarão os serviços, pagamento de impostos, encargos e tributos que 
incidirem sobre a contratação; 
VI-efetuar os serviços objeto do presente instrumento de acordo com a ética; 
VII-aceitar a fiscalização do Fundo Municipal de Saúde de Matos Costa; 
VIII-assumir o compromisso de zelar pelos equipamentos/instrumentais e trabalhar com 
racionalidade os materiais; 
IX-prestar serviços com qualidade e de forma humanizada; 
X-não cobrar nenhuma taxa, contribuição ou encargos das pessoas atendidas, não podendo as 
mesmas sofrerem qualquer tipo de constrangimento; 
XI-atender as pessoas com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre 
a qualidade nos serviços;  
XII-indenizar danos causados ao Município e a terceiros, decorrentes de ato ou omissão 
voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pela Contratada, ficando-lhe 
assegurado o total acesso a todas as forma de defesa;  
XIII-responder por quaisquer danos pessoais e materiais que ocorrerem por sua culpa no local de 
trabalho;  
XIV-manter uma postura ética e de respeito, sendo que para qualquer reclamação da equipe 
técnica deverá ser obedecida a hierarquia da instituição, não cabendo ao profissional selecionar 
servidores para atendê-lo;  
XV-garantir o sigilo dos dados e informações a que tem acesso em razão dos serviços prestados; 
atender as determinações e programação da Secretaria de Saúde 
 
Obs.: O profissional responsável pela realização dos serviços, apresentado pela licitante na 
fase de habilitação, somente poderá ser substituído mediante prévia comunicação e 
aprovação pelo Fundo Municipal de Saúde.  
 
CLÁUSULA NONA - CONTROLE, AVALIAÇÃO, AUDITORIA, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 
A execução do presente Contrato será inicialmente avaliada pelo Fundo Municipal da Saúde de 
Matos Costa e pelos órgãos competentes do Sistema Nacional e/ou Estadual de Controle e 
Avaliação do SUS, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o 
cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, e de quaisquer outros 
dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados. 
§ 1º. Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, ser 
realizada auditoria especializada. 
§ 2º.A fiscalização exercida pelo Fundo Municipal de Saúde sobre os serviços ora contratados não 
eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o Fundo Municipal de Saúde ou 
para terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do Contrato. 
§ 3º. A CONTRATADA facilitará ao Fundo Municipal de Saúde o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pelos servidores do Fundo Municipal de Saúde, designados para tal fim. 
§ 4º. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO E DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL 
O presente Contrato, encontra-se vinculado ao processo licitatório que o originou, sendo os casos 
omissos resolvidos à luz da Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, e 
demais legislações aplicáveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for 
pertinente a este contrato: 

 modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos da Contratada; 

 rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados no inciso I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 
8.666/93; 

 fiscalizar-lhe a execução; 

 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
Em caso de inexecução parcial das obrigações contidas neste instrumento, a CONTRATADA 
ficará sujeita a:  

 Advertência;  
 Pagamento de uma multa diária, enquanto perdurar a situação de infringência, correspondente a 

1% (um por cento) do valor total do Contrato, corrigido monetariamente, sem prejuízo do disposto 
nesta cláusula, até o prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual o Contrato poderá ser rescindido.  
§ 1 º. As multas serão cobradas por ocasião do primeiro pagamento que vier a ser efetuado após 
sua aplicação. 
§ 2 º. O valor total das multas não poderá ultrapassar de 20% (vinte por cento) do valor total do 
Contrato, limite que permitirá sua rescisão, não cabendo, neste caso, a multa prevista na Cláusula 
Décima Segunda. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
O Fundo Municipal de Saúde poderá declarar rescindido o presente Contrato independentemente 
de interpelação ou de procedimento judicial sempre que ocorrerem uma das hipóteses elencadas 
nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.  
§ 1 º - O descumprimento total das obrigações contidas neste instrumento, pela CONTRATADA, 
esta ficará sujeita às penalidades previstas pela Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, bem 
como multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do presente Contrato, além de 
rescisão do mesmo.  
§ 2 º - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Elegem o foro da Comarca de Porto União, Santa Catarina, para dirimirem quaisquer dúvidas 
oriundas deste Contrato, renunciando a outro foro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, perante duas testemunhas.   

Matos Costa (SC), .... de ... de 2017. 
 
 
 

RAUL RIBAS NETO – Prefeito Municipal  

 

CONTRATANTE                                   CONTRATADA 
  
 
 
 
Testemunhas:  

 

1ª 2ª  
CPF nº CPF nº 
 
 


